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Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 26 de Setembro de 2024
Data, Horário e Local: em 26 de setembro de 2024, às 18 horas, na sede social da Infra6 Participações S.A. 
(“Companhia” ou “Emissora”), com sede na cidade de São Paulo. Estado de São Paulo, na Rua Bela Cintra, nº 
1.149, 8º andar, Sala F, Consolação, CEP 01415-907. Convocação e Presença: dispensada as formalidades de 
convocação, nos termos do artigo 124, §4º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 
(“Lei das Sociedades por Ações”) e do artigo 12, §2º, do estatuto social da Companhia, em virtude da presença 
dos acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Mesa: Presidente: Sr. José Mario Lima 
de Freitas; e Secretário: Sr. Marcelo Lima de Freitas. Ordem do Dia: deliberar sobre as seguintes matérias: (A) 
nos termos do artigo 10, alínea “o”, do estatuto social da Companhia, a aprovação prévia acerca da realização 
da 4ª (quarta) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com 
garantia fidejussória adicional, em 02 (duas) Séries, no valor total de R$ 12.550.000,00 (doze milhões, qui-
nhentos e cinquenta mil reais), na Data de Emissão (conforme definido abaixo), pela Companhia (“Emissão” e 
“Debêntures”, respectivamente), as quais serão objeto de colocação privada, sem que haja (i) intermediação de 
instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários, ou (ii) realização de qualquer esforço de 
venda perante investidores indeterminados nos termos da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme 
alterada (“Lei do Mercado de Capitais”) e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, bem como 
seus termos e condições, conforme o disposto no artigo 59, caput da Lei das Sociedades por Ações; (B) nos 
termos do artigo 10, alínea “b”, do estatuto social da Companhia, outorga e constituição, de garantia real, na 
forma de cessão fiduciária, a ser compartilhada com os debenturistas titulares das debêntures emitidas no âmbi-
to do “Instrumento Particular de Escritura da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis 
em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Fidejussória Adicional, em 2 (Duas) Séries, para Colo-
cação Privada, da Infra 6 Participações S.A.” (“Debenturistas - 3ª Emissão” e “Escritura de Emissão - 3ª Emis-
são”), datado de 26 de julho de 2024, celebrado entre a Emissora, a JIF Créditos - Fundo de Investimento em 
Direitos Creditórios Crédito Privado, fundo de investimento em direitos creditórios, constituído sob a forma de 
condomínio fechado, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 35.138.028/0001-74, com sede na Avenida Brigadeiro Faria 
Lima, nº 1485, 19º andar, Jardim Paulistano, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 1452-002 (“Fun-
do Jive”) e JIF Infra - Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Crédito Privado, fundo de investimento em 
direitos creditórios, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 57.133.534/0001-03, com sede na Avenida Brigadeiro Faria 
Lima, 1485, 19º andar, Jardim Paulistano, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 1452002 (“Fundo 
JIF Infra” e, em conjunto com o Fundo Jive, os “Debenturistas”), devidamente representados por sua gestora Jive 
High Yield Gestão de Recursos Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.170.960/0001-49, na qualidade de 
debenturistas da 3ª emissão de debêntures da Companhia, o Sr. José Mario Lima de Freitas, brasileiro, casado 
sob o regime de comunhão parcial de bens, administrador de empresas, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas 
do Ministério da Fazenda (“CPF”) sob o nº 048.426.288-20, portador da Cédula de Identidade RG nº 
12.617.634 - SSP/SP, com endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Bela Cintra, 
nº 1149, 8º andar, Consolação, CEP 01415-003 (“José”), o Sr. Marcelo Lima de Freitas, brasileiro, casado sob 
o regime de comunhão parcial de bens, engenheiro eletrônico, inscrito no CPF sob o nº 051.822.568-25, porta-
dor da Cédula de Identidade RG nº 12.617.635 - SSP/SP, com endereço comercial na cidade de São Paulo, Es-
tado de São Paulo, na Rua Bela Cintra, nº 1149, 8º andar, Consolação, CEP 01415-003 (“Marcelo” e, em 
conjunto com José, os “Fiadores Pessoa Física”) e a Socicam Administração, Projetos e Representações Ltda., 
sociedade limitada, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Bela Cintra, nº 1149, 8º 
andar, conjunto 81, Consolação, CEP 01415-907, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 43.217.280/0001-05 (“Soci-
cam Administração” e, em conjunto com os Fiadores Pessoa Física, os “Fiadores”), na qualidade de fiadores e, 
ainda, na qualidade de intervenientes anuentes, a Sra. Alessandra Barbour de Freitas, brasileira, casada sob o 
regime de comunhão parcial de bens, jornalista, inscrita no CPF sob o nº 247.553.528-86, portadora da Cédu-
la de Identidade RG nº 14.666.777-3 - SSP/SP, com endereço residencial na Cidade de São Paulo, Estado São 
Paulo, na Rua Afonso Brás, nº 747, apto 71C, Vila Nova Conceição, CEP 04511-011 (“Alessandra”), e a Sra. 
Thais Moura Faria de Freitas, brasileira, casada sob o regime de comunhão parcial de bens, publicitária, inscrita 
no CPF sob o nº 165.925.878-22, portadora da Cédula de Identidade RG nº 9.436.250-6 - SSP/SP, com ende-
reço residencial na Cidade de São Paulo, Estado São Paulo, na Rua Sanharó, nº 417, Jd. Guedala, CEP 05611-
060 (“Thais”), devidamente arquivada na JUCESP, em 16 de agosto de 2024, sob o nº ED006091-4/000 e 
registrada no 5º Oficial de Registro de Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica da Comarca de São Paulo 
(“RTD SP”), em 30 de julho de 2024, sob o nº 1.659.198, confirme aditada, por meio de celebração de adita-
mento ao Contrato de Garantia (conforme abaixo definido) incluindo, mas não se limitando a: (i) 100% (cem por 
cento) do fluxo de dividendos sobre o capital próprio de titularidade da Emissora, decorrentes de sua respectiva 
participação societária na Socicam Infraestrutura e Participações Ltda., sociedade empresarial limitada, com 
sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Bela Cintra, nº 1149, 8º andar, conjunto 82, Conso-
lação, CEP 01415-907, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 62.396.296/0001-69 (“Socicam Infraestrutura”), os 
quais, em todos os casos serão centralizados em uma conta vinculada de titularidade da Emissora, aberta espe-
cificamente para esse fim (“Conta Vinculada”); e (ii) a totalidade dos direitos detidos pela Emissora sobre a 
Conta Vinculada, nos termos do “Contrato de Alienação Fiduciária de Ações e Cessão Fiduciária de Direitos 
Creditórios em Garantia e Outras Avenças” (“Contrato de Garantia”), datado de 26 de julho de 2024, devida-
mente celebrado entre o Debenturista, a Companhia, a Socicam Infraestrutura, e os Fiadores Pessoa Física, de-
vidamente registrado no 5ª RTD SP, em 29 de julho de 2024, sob o nº 1.785.707, conforme aditado (“Garantia 
Real”); (C) nos termos do artigo 10, alínea “b”, do estatuto social da Companhia e, conforme aprovado na “Ata 
de Assembleia Geral de Debenturistas da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em 
Ações, da Espécie Com Garantia Real, com Garantia Fidejussória Adicional, em 2 (Duas) Séries, de Emissão da 
Infra 6 Participações S.A., realizada em 26 de setembro de 2024” aprovar o compartilhamento entre os Deben-
turistas e Debenturistas - 3ª Emissão, da cessão fiduciária em garantia de: (c.i) 100% (cem por cento) do fluxo 
de dividendos e juros sobre o capital próprio de titularidade da Emissora, decorrentes de sua respectiva partici-
pação acionária na Socicam Infraestrutura, os quais serão centralizados em conta vinculada, de titularidade da 
Emissora (“Conta Vinculada”); (c.ii) a totalidade dos direitos detidos pela Emissora sobre a Conta Vinculada 
(“Garantia Real - 3ª Emissão”). A Garantia Real - 3ª Emissão foi constituída conforme autorização constante na 
Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, realizada em 23 de julho de 2024, devidamente arquivada na 
Junta Comercial do Estado de São Paulo, em 05 de agosto de 2024, sob o nº 1.200.043/24-8, conforme rerra-
tificada; (D) autorização à diretoria da Companhia e/ou seus procuradores, conforme o caso, para adotarem todas 
e quaisquer medidas necessárias à formalização, efetivação e administração das deliberações acima, inclusive: 
(i) discutir, negociar e celebrar todos e quaisquer documentos necessários à efetivação da Emissão, incluindo o 
“Instrumento Particular de Escritura da 4ª (Quarta) Emissão de Debêntures Simples, não Conversíveis em 
Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, a serem Convoladas na Espécie com 
Garantia Real, com Garantia Fidejussória Adicional, em 02 (duas) Séries, para Colocação Privada, da Infra 6 
Participações S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia, na qualidade de Emissora, os Fundo Jive, na qualidade 
de Debenturista da 4ª Emissão da Companhia, os Fiadores  e, ainda, na qualidade de intervenientes anuentes, a 
Alessandra e Thais (a “Escritura de Emissão”), bem como quaisquer eventuais aditamentos à Escritura de Emis-
são e eventuais documentos acessórios e procurações necessárias nos termos dela; (ii) praticar todos e quaisquer 
atos relacionados à publicação e ao registro dos Documentos da Operação e demais documentos necessários para 
consecução da Emissão e Garantia Real perante os órgãos competentes, autarquias ou entidades junto as quais 
seja necessária a adoção de quaisquer medidas para a implementação dos atos mencionados nos itens anterio-
res; (E) autorização à diretoria da Companhia e/ou seus procuradores, conforme o caso, para discutir, negociar e 
celebrar a correspondência a ser celebrada com o Fundo JIF Infra e com os Fiadores, para estabelecer os termos 
e condições relativos às despesas de estruturação da Emissão (“Fee Letter” e, em conjunto com a “Escritura de 
Emissão”, o Contrato de Garantia, o Contrato de Cessão Fiduciária sob Condição Suspensiva e o Contrato de 
Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios dos Contratos de Concessão, os “Documentos da Operação”), bem como 
quaisquer eventuais aditamentos aos Documentos da Operação e eventuais documentos acessórios e procurações 
necessárias nos termos deles; (F) autorização à diretoria da Companhia e/ou seus procuradores, conforme o caso, 
para alterar as Cláusulas 6.17.1. e 6.17.2. da Escritura de Emissão - 3ª Emissão, alterando os Juros Remune-
ratórios das Debêntures (conforme definido na Escritura de Emissão - 3ª Emissão), por meio da celebração do 4º 
(quarto) aditamento à Escritura de Emissão - 3ª Emissão (“Aditamento à Escritura de Emissão - 3ª Emissão”), 
conforme aprovado pela assembleia geral de titulares de debêntures simples, não conversíveis em ações, da es-
pécie com garantia real, com garantia fidejussória adicional, integrantes da 3ª (terceira) emissão, em 02 (duas) 
séries, para colocação privada, da Companhia, realizada em 26 de setembro de 2024 (“AGD - 3ª Emissão”); (G) 
a ratificação de todos os atos já praticados pela diretoria da Companhia e/ou seus procuradores, conforme o caso, 
relacionados à Emissão, à Garantia Real, aos Documentos da Operação e ao Aditamento à Escritura de Emissão 
- 3ª Emissão. Deliberações: após exame e discussão das matérias constantes da ordem do dia, os acionistas da 
Companhia deliberaram, sem quaisquer ressalvas, por: 1. Quanto ao item (A): aprovar a realização da Emissão, 
nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão, com as seguintes características e condições principais: 
(a) Número da Emissão: a Emissão representa a 4ª (quarta) emissão de debêntures da Companhia; (b) Valor 
Total da Emissão: o valor total da Emissão será de R$ 12.550.000,00 (doze milhões, quinhentos e cinquenta 
mil reais) (“Valor Total da Emissão”), sendo (i) a 1ª (primeira) série no valor de R$ 8.785.000,00 (oito milhões, 
setecentos e oitenta e cinco mil reais) (“1ª (Primeira) Série”), e (ii) a 2ª (segunda) série no valor de R$ 
3.765.000,00 (três milhões, setecentos e sessenta e cinco reais) (“2ª (Segunda) Série” e, em conjunto com a 1ª 
(Primeira) Série, as “Séries”, sendo cada uma, individualmente, uma “Série”), em todos os casos, na Data de 
Emissão. (c) Séries: a Emissão será realizada em 02 (duas) Séries; (d) Quantidade de Debêntures: Serão emiti-
das 12.550 (doze mil e quinhentos e cinquenta) Debêntures, sendo que haverá (i) 8.785 (oito mil setecentos e 
oitenta e cinco) Debêntures da 1ª (Primeira) Série; e (ii) 3.765 (três mil, setecentos e sessenta e cinco) Debên-
tures da 2ª (Segunda) Série. (e) Data de Emissão: para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das De-
bêntures será a data definida na Escritura de Emissão (“Data de Emissão”). (f) Garantia Real: em garantia do fiel, 
integral e pontual cumprimento de todas as obrigações pecuniárias, principais e acessórias, presentes ou futuras, 
assumidas ou que venham a ser assumidas pela Emissora nos Documentos da Operação, incluindo, sem limita-
ção, o pagamento dos custos, comissões, juros, prêmios, encargos e despesas da Emissão, multas, penalidades, 
custas, honorários arbitrados em juízo, comissões e demais encargos contratuais e legais previstos, comprovada-
mente incorridos pelo Debenturista em decorrência de processos, procedimentos ou outras medidas judiciais ou 
extrajudiciais necessários à salvaguarda dos direitos e prerrogativas do Debenturista decorrentes dos Documentos 
da Operação (“Obrigações Garantidas”), serão prestadas as seguintes garantias reais em favor do Debenturista 
(conjuntamente, os “Debenturistas”): (f.1) alienação fiduciária sobre (a) a totalidade das ações de emissão da 
Emissora; e (b) todos os direitos, frutos, rendimentos ou vantagens que a qualquer título decorram das ações de 
emissão da Emissora no presente ou no futuro, ou que forem atribuídos a tais ações, inclusive direitos a lucros, 
dividendos, juros sobre o capital próprio, bonificações, haveres e/ou quaisquer outras formas de proventos, remu-
nerações ou pagamentos, em espécie ou em bens, nos termos do Contrato de Garantia; (f.2) cessão fiduciária de 
(a) 100% (cem por cento) do fluxo de dividendos e juros sobre o capital próprio de titularidade (a.1) dos Fiadores 
Pessoa Física, decorrentes de suas respectivas participações acionárias na Emissora, e (a.2) da Emissora, decor-
rentes de sua respectiva participação societária na Socicam Infraestrutura, os quais, em todos os casos, serão 
centralizados em Conta Vinculada, nos termos do Contrato de Garantia; e (b) a totalidade dos direitos detidos pela 
Emissora sobre a Conta Vinculada, nos termos do Contrato de Garantia; (f.3) cessão fiduciária, sob condição 
suspensiva, da totalidade dos seguintes direitos de crédito, principais e acessórios, de titularidade da Socicam 
Administração e/ou da Termini S.A., sociedade anônima com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Avenida Cruzeiro do Sul, nº 1.800, sala A 16, Santana, CEP 02030-000, inscrita no CNPJ sob o nº 
64.805.187/0001-83 (“Termini”) ou que passem a ser de titularidade da Socicam Administração e/ou da Termi-
ni: (a.1) a totalidade dos direitos creditórios oriundos das locações de espaços comerciais firmadas pela Socicam 
Administração; e (a.2) a totalidade dos direitos creditórios, de titularidade da Termini, oriundos do Consórcio 
Prima, este constituído para a exploração dos seguintes terminais rodoviários: Terminal Rodoviário do Tietê; Ter-
minal Rodoviário Barra Funda e do Terminal Rodoviária Jabaquara, os quais foram arrendados ou comodatados, 
conforme o caso, para o Consórcio Prima (conforme definido na Escritura de Emissão), por suas filiais, tudo nos 
termos do “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia Sob Condição 

Suspensiva e Outras Avenças”, datado de 15 de agosto de 2024, celebrado entre a Socicam Administração e 
Termini, na qualidade de fiduciantes, os Debenturistas e a Companhia, devidamente registrado no 5º RTD SP, em 
27 de agosto de 2024, sob o nº 1.802.406, conforme aditado (“Contrato de Cessão Fiduciária sob Condição 
Suspensiva”); e (f.4) cessão fiduciária da totalidade dos seguintes direitos de crédito, principais e acessórios, de 
titularidade da Socicam Administração ou que passem a ser de titularidade da Socicam Administração: (a) a to-
talidade dos direitos creditórios oriundos do “Contrato de Concessão dos Serviços de Administração, Operação, 
Manutenção e Exploração do Aeroporto Municipal de Caldas Novas nº 417/2015”, datado de 28 de setembro 
de 2015, celebrado entre a Socicam Administração, na qualidade de concessionária e a Prefeitura Municipal de 
Caldas Novas, na qualidade de poder concedente, conforme aditado; e (b) a totalidade dos direitos creditórios 
oriundos do “Contrato de Concessão Remunerada de Uso nº PJ - 32/99”, datado de 20 de outubro de 1999, 
celebrado entre a Socicam Administração, na qualidade de concessionária e o Departamento de Estradas de 
Rodagem do Estado do Sergipe - DER/SE, na qualidade de poder concedente, conforme aditado, tudo nos termos 
do “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Outras Avenças”, a ser celebrado entre 
a Socicam Administração na qualidade de fiduciante, o Fundo Jive e a Companhia (“Contrato de Cessão Fiduciá-
ria de Direitos Creditórios dos Contratos de Concessão”). (g) Garantia Fidejussória Adicional: em garantia do fiel, 
pontual e integral cumprimento das Obrigações Garantidas, os Fiadores garantirão e responsabilizar-se-ão, soli-
dariamente com a Emissora, perante o Debenturista em caráter irrevogável e irretratável, na condição de Fiadores 
e principais pagadores, por todas as Obrigações Garantidas, nos termos do artigo 818 da Lei nº 10.406, de 10 
de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”), renunciando expressamente aos benefícios de ordem, 
direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 333, parágrafo único, 364, 366, 
821, 824, 827, 829,830, 834, 835, 837, 838 e 839 do Código Civil, e dos artigos 130 e 794 da Lei nº 
13.105, de 16 de março de 2015, conforme alterada (“Código de Processo Civil”) (“Garantia Fidejussória”); (h) 
Período de Capitalização: o período de capitalização dos Juros Remuneratórios (conforme abaixo definido) é o 
intervalo de tempo que se inicia na Data de Integralização, inclusive, e termina na Data de Pagamento dos Juros 
Remuneratórios (conforme definida abaixo), exclusive (“Período de Capitalização”); (i) Conversibilidade: as De-
bêntures serão simples e, portanto, não serão conversíveis em ações de emissão da Emissora; (j) Espécie: as 
Debêntures serão da espécie com garantia real, com garantia fidejussória adicional nos termos do artigo 58, 
caput, da Lei das Sociedades por Ações. As Debêntures contarão ainda com garantia fidejussória dos Fiadores, 
conforme previsto na Escritura de Emissão; (k) Prazo e Data de Vencimento: ressalvadas as hipóteses de venci-
mento antecipado, resgate antecipado e repactuação previstas na Escritura de Emissão, as Debêntures terão 
vencimento em 31 de julho de 2030 (“Data de Vencimento”); (l) Valor Nominal Unitário: o valor nominal unitá-
rio das Debêntures será de R$ 1.000,00 (um mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); (m) 
Subscrição das Debêntures: as Debêntures serão subscritas em duas datas diversas após a verificação da plena 
satisfação de todas as condições precedentes previstas na Escritura de Emissão, ou a respectiva renúncia expres-
sa e por escrito pelo Debenturista. Em até 05 (cinco) Dias Úteis do recebimento, pelo Debenturista, de Notifica-
ção para Subscrição e Integralização das Debêntures (conforme definido na Escritura de Emissão), a Emissora e 
o Debenturista assinarão os respectivos boletins de subscrição (“Boletins de Subscrição”), e cooperarão, de 
boa-fé, para dar pleno efeito a Escritura de Emissão, bem como providenciarão todos os demais atos e documen-
tos razoavelmente exigidos para a consumação da Emissão e o cumprimento das obrigações contidas na Escritu-
ra de Emissão; (n) Integralização das Debêntures: as Debêntures serão integralizadas em datas diversas, no ato 
da subscrição (“Datas de Integralização das Debêntures”), pelo seu Valor Nominal Unitário, descontadas as 
Despesas de Estruturação (conforme definido abaixo), por meio de transferência eletrônica para a ser indicada 
pela Emissora. Cada Data de Integralização das Debêntures será especificada em seu respectivo Boletim de 
Subscrição, sendo certo que as informações constantes do Boletim de Subscrição integrarão a Escritura de Emis-
são e serão consideradas nela transcritas para todos os fins de direito, sem necessidade de aditamento a Escritu-
ra de Emissão ou nova aprovação societária da Emissora e dos Fiadores; (o) Despesas de Estruturação: em cada 
Data de Integralização das Debêntures, será retido e descontado, pelo Debenturista, em relação às Debêntures 
efetivamente subscritas e integralizadas, por conta e ordem da Emissora, todas as Despesas incorridas pelo De-
benturista até o momento (“Despesas de Estruturação”), observado que, independentemente do desconto das 
Despesas de Estruturação, o Valor Nominal Unitário não será reduzido para fins de cálculo dos Juros Remunera-
tórios, bem como para todos os pagamentos devidos no âmbito da Escritura de Emissão; (p) Atualização Mone-
tária das Debêntures: o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, não será 
atualizado monetariamente; (q) Remuneração das Debêntures: sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures 
incidirão juros remuneratórios correspondentes a: (q.1) Debêntures da 1ª (Primeira) Série: Taxa DI (conforme 
definida abaixo), acrescida de um spread (sobretaxa) de 8,30% (oitenta inteiros e trinta centésimos por cento ao 
ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Juros Remuneratórios das Debêntures da 1ª (Primeira) 
Série”), calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, por Dias Úteis decorridos, desde a 
respectiva Data de Integralização até a data do efetivo pagamento. (q.2) Debêntures da 2ª (Segunda) Série: Taxa 
DI (conforme definida abaixo), acrescida de um spread (sobretaxa) de 4,00% (quatro inteiros por cento) ao ano, 
base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Juros Remuneratórios das Debêntures da 2ª (Segunda) Sé-
rie”, em conjunto com os Juros Remuneratórios das Debêntures da 1ª (Primeira) Série, os “Juros Remuneratórios” 
ou “Remuneração das Debêntures”), calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, por Dias 
Úteis decorridos, desde a respectiva Data de Integralização até a data do efetivo pagamento. Para todos os fins, 
“Taxa DI” significa: à variação acumulada de 100% (cem por cento) das taxas médias diárias dos DI - Depósitos 
Interfinanceiros de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e 
cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3, no informativo diário disponível em 
sua página na internet (http://www.b3.com.br). A Remuneração das Debêntures será calculada de acordo com a 
fórmula a ser descrita na Escritura de Emissão, conforme aditada. (r) Pagamento da Remuneração das Debên-
tures: os Juros Remuneratórios das Debêntures serão pagos em uma única data, na Data de Vencimento das 
Debêntures (a “Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios”), ressalvadas as hipóteses de vencimento anteci-
pado, resgate antecipado e repactuação previstas na Escritura de Emissão; (s) Amortização do Valor Nominal 
Unitário: o Valor Nominal Unitário das Debêntures será amortizado pela Emissora, em uma única data, na Data 
de Vencimento das Debêntures, ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado, resgate antecipado e repac-
tuação previstas na Escritura de Emissão; (t) Local de Pagamento: exceto se de outra forma previsto na Escritura 
de Emissão, no Contrato de Garantia, no Contrato de Cessão Fiduciária sob Condição Suspensiva e no Contrato 
de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios dos Contratos de Concessão os pagamentos referentes às Debêntures 
e a quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Emissora nos termos da Escritura de Emissão serão 
efetuados pela Emissora por meio de Transferência Eletrônica Disponível - TED ou outra forma de transferência 
eletrônica de recursos financeiros à conta indicada pelo Debenturista; (u) Encargos Moratórios: sem prejuízo da 
Remuneração, caso a Emissora deixe de efetuar quaisquer pagamentos de quaisquer valores a que o Debenturis-
ta faça jus nas datas em que tais pagamentos forem devidos, tais valores devidos e não pagos continuarão sujei-
tos aos Juros Remuneratórios, inclusive capitalização composta, e ficarão sujeitos, ainda, a: (i) multa moratória 
convencional, irredutível e de natureza não compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor devido e não 
pago, e (ii) juros de mora não compensatórios calculados à taxa de 1% (um por cento) ao mês. Os encargos 
moratórios ora estabelecidos incidirão sobre o montante devido e não pago desde o efetivo descumprimento da 
respectiva obrigação até a data do seu efetivo pagamento, independentemente de aviso, notificação ou interpela-
ção judicial ou extrajudicial (“Encargos Moratórios”); (v) Classificação de Risco: não será contratada agência de 
classificação de risco no âmbito da Emissão para atribuir rating às Debêntures; (w) Depósito para Distribuição, 
Negociação e Liquidação Financeira: as Debêntures não serão depositadas ou registradas para distribuição no 
mercado primário, negociação no mercado secundário, custódia eletrônica ou liquidação em qualquer mercado 
organizado, sendo facultado ao Debenturista exigir que as Debêntures sejam custodiadas, na B3 S.A. -  Brasil, 
Bolsa, Balcão ou perante uma instituição financeira, nos termos da legislação aplicável, ou registradas em mer-
cados organizados, a qualquer momento e às expensas da Emissora, obrigando-se a Emissora a praticar todos os 
atos necessários para tal fim, incluindo, sem limitação, a celebração de eventuais aditamentos à Escritura de 
Emissão, a outorga de procurações e a assinatura de quaisquer outros documentos necessários para tal finalida-
de. (x) Destinação de Recursos: os recursos líquidos obtidos pela Emissora por meio da Emissão serão destinados 
para financiamento de capital de giro da Emissora; (y) Resgate Antecipado Facultativo: a Emissora poderá, a seu 
exclusivo critério, a qualquer momento, observados os termos e condições previstos na Escritura de Emissão, 
realizar o resgate antecipado facultativo da totalidade das Debêntures (“Resgate Antecipado Facultativo”). O 
Resgate Antecipado Facultativo poderá ser realizado a qualquer momento a partir da Data de Emissão. No caso 
de Resgate Antecipado Facultativo, a Emissora deverá empregar os recursos nesta ordem: (i) os Encargos Mora-
tórios e demais despesas e taxas aplicáveis, conforme disposto na Escritura de Emissão, (ii) os Juros Remunera-
tórios aplicáveis, independentemente de terem sido capitalizados ou não, e (iii) o Valor Nominal Unitário das 
Debêntures. O Resgate Antecipado Facultativo será operacionalizado na forma prevista na Escritura de Emissão. 
(z) Resgate Antecipado Obrigatório: a Emissora deverá realizar o resgate antecipado obrigatório total das Debên-
tures, observados os termos da legislação e regulamentação aplicáveis, no prazo de até 10 (dez) Dias Úteis a 
contar da ocorrência de um Evento de Liquidez (conforme definido na Escritura de Emissão), caso assim exigido 
expressamente pelo Debenturista (“Resgate Antecipado Obrigatório”). O Resgate Antecipado Obrigatório será 
operacionalizado na forma prevista na Escritura de Emissão. (aa) Amortização Extraordinária Obrigatória: a 
Emissora deverá realizar a amortização extraordinária obrigatória de Debêntures, observados os termos da legis-
lação e regulamentação aplicáveis, no prazo de até 10 (dez) Dias Úteis a contar da ocorrência de um Evento de 
Liquidez (conforme definido na Escritura de Emissão), caso assim exigido expressamente pelo Debenturista 
(“Amortização Extraordinária Obrigatória”). A Amortização Extraordinária Obrigatória será operacionalizada na 
forma prevista na Escritura de Emissão. (bb) Repactuação: as Debêntures estarão sujeitas a repactuação, me-
diante a ocorrência dos eventos definidos na Escritura de Emissão, sem que seja necessária qualquer aprovação 
societária adicional, a aprovação em sede de Assembleia Geral de Debenturistas ou a celebração de qualquer 
aditamento à Escritura de Emissão. (cc) Vencimento Antecipado: o Debenturista deverá considerar antecipada-
mente vencidas as obrigações constantes das Debêntures, independentemente de aviso ou notificação, judicial 
ou extrajudicial, e exigir, no prazo de até 2 (dois) Dias Úteis a contar da respectiva declaração, o pagamento pela 
Emissora do Valor Nominal Unitário das Debêntures, acrescido dos Juros Remuneratórios incidentes até a data 
do efetivo pagamento, sem prejuízo dos Encargos Moratórios aplicáveis e quaisquer outros valores devidos nos 
termos da Escritura de Emissão. (dd) Desmembramento das Debêntures: não será admitido o desmembramento 
do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Remuneração e dos demais direitos conferidos aos Debenturistas; 
e (ee) Demais Termos e Condições: os demais termos e condições das Debêntures, os quais regerão a Emissão 
durante todo o prazo de vigência das Debêntures, estarão descritas na Escritura de Emissão. 2. Quanto ao item 
(B): autorizar a outorga e constituição, em favor do Debenturista, da Garantia Real, a ser formalizado e nos termos 
do aditamento ao Contrato de Garantia. 3. Quanto ao item (C): aprovar o compartilhamento da Garantia Real - 3ª 
Emissão, entre os Debenturistas e os Debenturistas - 3ª Emissão.  4. Quantos aos itens (D) e item (E): autorizar 
a diretoria da Companhia e/ou seus procuradores, conforme o caso, a adotarem todas e quaisquer medidas ne-
cessárias à formalização, efetivação e administração das deliberações acima, inclusive: (i) discutir, negociar e 
celebrar todos e quaisquer documentos necessários à efetivação da Emissão, incluindo, os Documentos da Ope-
ração, bem como quaisquer eventuais aditamentos a tais instrumentos e eventuais procurações necessárias; (ii) 
a contratação de instituições e/ou prestadores de serviços que, eventualmente, sejam necessárias para a realiza-
ção da Emissão; e (iii) praticar todos e quaisquer atos relacionados à publicação e ao registro dos documentos 
necessários para consecução da Emissão perante os órgãos competentes, autarquias ou entidades junto as quais 
seja necessária a adoção de quaisquer medidas para a implementação dos atos mencionados nos itens anterio-
res; 5. Quanto ao item (E): autorizar a Diretoria da Companhia e/ou seus procuradores, conforme o caso, a 
adotarem todas e quaisquer medidas necessárias para a alteração das Cláusulas 6.17.1. e 6.17.2. da Escritura 
de Emissão - 3ª Emissão, bem como autorizar a celebração do Aditamento à Escritura de Emissão - 3ª Emissão, 
para a formalização das alterações ora aprovada; e 6. Quanto ao item (F): ratificar todos os atos já praticados 
pela diretoria da Companhia e/ou seus procuradores, conforme o caso, relacionados à Emissão, à Garantia Real, 
aos Documentos da Operação e ao Aditamento à Escritura de Emissão - 3ª Emissão, bem como publicar a pre-
sente ata na forma de extrato, conforme §3º do artigo 130 da Lei das Sociedades por Ações. Encerramento: nada 
mais havendo a se tratar, foi encerrada esta Assembleia Geral Extraordinária, da qual se lavrou a presente ata 
que, lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. Mesa: Presidente: José Mario Lima de Freitas; e Secre-
tário: Marcelo Lima de Freitas. A presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 26 de setembro 
de 2024. JUCESP 1.253.792/24-0 em 1/10/24. Maria Cristina Frei - Secretária-Geral.
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